
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 35/2023, que dispõe 

sobre alterações nas Leis Municipais nº 

19.007, de 13 de dezembro de 2022 (Revisão 

do PPA 2022-2025), e nº 19.006, de 13 de 

dezembro de 2022 (LOA 2023), e autoriza a 

abertura de crédito especial aos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social, por anulação 

parcial de dotações orçamentárias.; pela 

APROVAÇÃO.  

 

 
RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei do Executivo nº 35/2023, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 

 A Proposição, em síntese, visa alterar as Leis Municipais nº 19.007, de 13 de 

dezembro de 2022 (Revisão do PPA 2022-2025), e nº 19.006, de 13 de dezembro de 2022 

(LOA 2023), e autoriza a abertura de crédito especial aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, por anulação parcial de dotações orçamentárias. Em sua justificativa, o 

Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

 
“(...) A proposta é de grande relevância por tratar-se de 

questão previdenciária dos servidores do Município, a 

fim de contemplar a Previdência Complementar no 

âmbito dos encargos Gerais do Município, sendo 

necessária a emenda Lei Orçamentária para a inclusão da 

referida ação. (...)”.  
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PARECER CFO Nº 36/2023 AO PLE Nº 35/2023
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A Proposição foi apresentada na reunião ordinária do dia 02/10/2023, em regime de 

URGÊNCIA, consoante Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR). O prazo 

para recebimento de emendas encerrou em 09/10/2023. Nesse interstício, a propositura não 

recebeu emendas. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos financeiros e orçamentários (art. 287, I, “b” do RICMR). É o que importa relatar. 

 

 

II – VOTO 

 

O Projeto de Lei do Executivo ora em análise visa alterar as Leis Municipais nº 

19.007, de 13 de dezembro de 2022 (Revisão do PPA 2022-2025), e nº 19.006, de 13 de 

dezembro de 2022 (LOA 2023), acrescentando, em favor dos Encargos Gerais do Município 

EGM SEPLAGTD - Órgão da Administração Direta, a nova Operação Especial 9.033 

(Encargos com a Previdência Social dos Servidores Regime Complementar). 

 

A Propositura também autoriza a abertura de crédito especial aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social (Lei Municipal nª 19.006, de 2022), no valor de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), destinados à execução da ação orçamentária da nova atividade acima mencionada. 

Para tanto, o faz por meio anulação parcial de dotações orçamentárias. 

 

 Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, e no artigo 6º, inciso I, 

da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR. Vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber” 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 
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 Assim, depreende-se que a Iniciativa pode ser enxergada como uma expressão do 

princípio da eficiência na administração pública, previsto pelo artigo 37 da Constituição 

Federal de 1988.   

 

 Portanto, tendo em vista o exposto, à luz do postulado da razoabilidade, não se 

vislumbra qualquer óbice orçamentário ou financeiro para a aprovação da matéria, uma vez 

que a Proposição em tela se encontra no âmbito da atividade administrativa do Município. 

Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE nº 35/2023. 

 

 

Recife, 19 de outubro de 2023. 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo nº 35/2023. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,        de                     de 2023. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente 

 

 

           ADERALDO PINTO                  MARCO AURELIO FILHO  

                    Vice-Presidente                    Membro Efetivo 

 

 

 

 

           OSMAR RICARDO                  ALCIDES CARDOSO 

Membro Efetivo                      Membro Efetivo 

 

 

 

 

                  JAIRO BRITO                                   JOSELITO FERREIRA 

                Membro Suplente                               Membro Suplente 

 

 

 

                                     CHICO KIKO 

                                         Membro Suplente 
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